DESAPROPRIAQA'O — CONFLITO ENTRE ESTADO E UNIAO -
- COMPETENCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

— Havendo a Unido ingressado como assistente, na agdo de
despropriagdo proposta pelo Estado, a competéncia para o processo
¢ do Supremo Tribunal Federal.

Interpretagio do art. 101, I, letra e da Constituigio.
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Requerente: Companhia Central Brasileira de Foérca Elétrica
Mandado de seguranga n.° 11.075 — Relator: Sr. Ministro
Ar: Franco

ACORDAO 11.075, do Espirito Santo, sendo reque-
. Vistos, relatados e discutidos éstes rente Companhia Central Brasileira do
autos de mandado de seguranga nGmero Forca Elétrica.
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Acordam os Ministros do Supremo
Tribunal Federal, em sessio plena, A
unanimidade, conhecer do pedido e de-
feri-lo, ut notas taquigrificas anexas.

Brasilia, 29 de abril de 1963. — La-
fayette de Andrada, Presidente — Ani
Fuamco, Relator.

RELATORIO

O Sr. Ministro Ari Franco — Senhor
Presidente, a leitura do parecer da
Procuradoria-Geral da Repablica, da la-
vra do Procurador Olavo Drummond,
aprovado pelo Dr. Candido de Oliveira
Neto, Procurador-Geral da Repiblica,
pord o Tribunal inteirado do presente
mandado de segurancga, requerido pela
Companhia Central Brasileira de Forcga
Elétrica.

B o seguinte o aludido parecer:

“A Companhia Central Brasileira de
Forcg Elétrica impetrou seguranca, ini-
cialmente em cariter preventivo, junto
8o Tribunal de Justica do Espirito San-
to alegando, entre outras coisas, o se-
guinte:

a) que o Governador do Estado, Dr.
Haroldo Cordeiro (Presidente da As-
sembléia Legislativa), no exercicio -
tarino da Governadoria, eéx vi do dis-
posto no art. 261 da Constitui¢cdo do
Estado), em discurso proferido imedia-
tamente 4 sua posse, declarou que iria
proceder, com & mixima urgéncia, a en-
campacio dos servigos concedidos & im-
petrante, bem como os seus respectivos
bens;

b) que tais providéncias estariam
ameacadas de efetivacdo na legislagio
federal, assim como na auséncia de atos
indispensiveis das autoridades federais;

©) dque na iminéncia de ser despo-
jada de direito e bens objetos de sua
concessdo, por ato de puro arbitrio do
Govérno do Estado, com violacio da
legislacdo federal especifica sObre ener-
gla elétrica e do seu contrato de con-

cessio em pleno vigor, formalizava &
seguranga preventivamente;

d) dque as suas relagdes de conces-
siondriag com os Podéres Piblicos, sfio
originirias de titulo expedido em 8 de
julho de 1927, pelo Estado do Espirito
Santo, com prazo de vigéncia de cin-
gqlienta (50) anos;

e) que a Constituicdo federal de
1934 (art. 59, n* XIX, letra j) e a Cons-
tituicio federal de 1937 (art. 16, n*
XIV) e a de 1946 (art. 5°, n* XV, letra
1), reservaram para a Unido o poder
de legislar sObre “dgua e Onergia elé-
trioa”;

f) que, em conformidade com os
mandamentos constitucionais, foi elabo-
rada a legislacfio ordiniria sébre a ma-
téria dentro das novas diretrizes fixa-
da pela Unido Federal;

9) que na legislacdo ordindria com-
plementar figuram:

1) O Cédigo de Aguas (Decreto n*
24.643, de 10-7-34), que estabeleceu no
art. 160 que “as concessdes serdio outor-
gadas pelo Presidente da Repftiblica, re-
ferendadas pelo Ministro da Agricul-
tura”;

2) Que no art, 149 do mesmo C6-
digo de Aguas foram estabelecidas nor-
mas cumpridas pelo impetrante, para
as emprésas que jé eram ooncessiond-
rias & data dg vigéncia désse Cédigo;

3) Sobreveio o Decreto-lei n° 3.763,
de 25-10-41, que estabeleceu de forma
categérica, no seu art. 8°, que “o esta-
belecimento de réde de distribuicdio e
comércio de energia elétrica dependem
exclusivamente de concessio ou auto-
rizacdo federal;

4) Sobreveio, ainda, o Decreto-lei
ne 3.764, de 19-8-43, que em seus arti-
g0S 1° e 2° e seu parégrafo, determinou:

“Art. 1° Enquanto nfio forem assi-
nados os contratos & que se referem
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0s arts. 62 do Cédigo de Aguas, e 18,
do Decreto-lei n* 252, de 11 de novem-
bro de 1938, os direitos e as obriga-
¢Oes das emprésas de energia elétrica,
coletivas ou individuais, continuardo a
ser regidos pelos contratos anterior-
mente celebrados com as derrogagdes
expressas na presente lei.

§ 1 A Unido substituird automati-
camente nestes contratos, desde a publi-
caciio desta lei, os Estados, o Distrito
Federal, o Territério do Acre e os Mu-
nicipios, salvo quanto a3 obrigacbes e
pagamentos decorrentes do fornecimen-
to de energia elétrica pars iluminacgéo
e outros servigos plblicos ou de na-
tureza local.

Art, 2 Estdio igualmente sujeitas a
esta lei as emprésas termeléfricas com-
preendidas nos arts. 10 a 11, do De-
creto-lei n* 2.381, de 5 de junho de
1940” (fls. 3 e 4).

5) Que por é&sse Ultimo decreto-lei
a Unifo substituiu automaticamente os
Estados, o Distrito Federal e o Terri-
- tério do Acre e Municipios, salvo quan-
to as obrigacbes taxativamente desig-
nadas naquele diploma;

h) que por forca das disposicdes
constitucionais e da legislacéio ordinaria
ficou a Uniflo Federal como fnica enti-
dade investida de competéncia para ou-
torgar comcessdo ou delegacdo para a
producfio, transformacio e distribuicéo
de energia elétrica (hidrdulica ou ter-
melétrica), em relacdo aos contratos
pré-existentes ou posteriores ao Cédigo
de Aguas e quer seja o concessionirio
um particular, uma emprésa, um Es-
tado ou wm Municipio (art. 6° do De-
creto-lei n* 852, de 11-11-1938), ficou
consignado em lei que o poder de en-
campar os respectivos servigos perten-
ce exclusivamente & Unido Federal
(Constituigiio federal, artigo 5°, n* XV,
letra 1).

O impetrante, na inicial, f8z remissdo
ao Cédigo de Aguas, art. 167; ao Decre-
to-lei n* 3.762, arts. 4* e 7°; ao Decreto-

<lef n* 4295, de 13 de maio de 1942,
41.019, de 26-2-1957, arts. 1+, 2+, 63, 93,
em que transborda a evidéncia de que
e competéncia para expropriar ou en-
campar é da 4rea exclusiva da Unifio
Federal.

Prossegue condenando o alheamento
do Estado do Espirito Santo & legislacio
federal, bem como a ameaga que esta-
ria prestes a se concretizar sem audién-
cia & Unifio Federal. Relembrou, igual-
mente, que o Estado do Rio Grande do
Sul para promover a desapropriagio da
concessio da Companhia de Energia
Elétrica Rio-grandense obteve um simu-
lacro de autorizachio federal constante
de um decreto executivo e uma tenden-
ciosa deliberagfio do Conselho de Aguas
e Energia Elétrica e que, todavia, ain-
da assim, nfio se pode deixar de reco-
nhecer que, embora de forma irregu-
lar, néio prescindiu da autorizacéio ante-
cipada da Unido Federal (poder conce-
dente), exigida pela legislacio federal
especifica. .

Citou, ainda, exemplos outros entre os
quais o do préprio Estado do Espirito
Santo, em anterior administragéo, as-
sim se exepressando:

“Com relagéio, mesmo, a é&ste Estado,
o entfio Governador Carlos Lindemberg,
revelando ter pela legislacfio federal o
respeito que deve merecer, pleiteou em
oficio dirigido ao Exmo. Sr. Presidente
da Repflblica, datado de 3 do corrente,
fosse autorizuda pelo Govérno Federal
“encampacéo, pelo Estado, dos bens da
Companhia Central Brasileira de Forca
Elétrica, observados os resultados da
Comisséio dos levantamentos contédbil e
fisico cujos trabalhos estdo prestes a
findar-se”. E acrescentou: “Se porven-
tura for de todo impossivel a autoriza-
clio pleiteada, o Govérno do Estado do
Espirito Santo, com fundamento na alf-
nea g do art. 1° do decreto federal de
maio do corrente ano, que tragou dire-
trizes para a politica governamental
concernente s emprésas que exploram
servicos pablicos ou de utilidade paGbH-
ca, requer cardter prioritdrio, para a
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encampacdo da referida Companhia,
concessiondria . da energia elétrica do
Estado” (fls. 6).

B depois de citar tratadistas de re-
nome chega ao fim do seu petitério so-
licitando notificagdo do impetrado e a
antecipada suspensio do ato violador,
lesivo nos seus interésses, através de
concessdo da competente liminar.

. Antes mesmo de ser apresentado o
mandado preventivo a impetrante foi
surpreendida com o Decreto namero 302,
de 30-7-62, declarando de utilidade pG-
blica para efeito de desapropriagio “to-
dos os bens, direitos, e instalacdes que
direta ou indiretamente concorram ex-
clusiva ou permanentemente para a
produgéo, transmissio, transformacio ou
distribuicdo de energia elétrica de pro-
priedade ou concessio da Companhia
Central Brasileira de Forga Elétrica”.

A peticdo inicial tem a data de 30 de
julho de 1962, e a entrega com a res-
salva, se verificou a 31 de julho. No mes-
mo dia ocorreu a imissfio proviséria na
posse dos bens da Companhia impetran-
te, autorizada pelo Juiz da 2% Vara da
Fazenda Publica, na funcéo jgdicante
em caréter transitério. Postulada a acéo
expropriatéria, em face do Decreto es-
tadual n° 302, o meritissimo Juiz julgou
validas as razdes de urgéncia e no ves-
tibular da agdo despachou favoravel-
mente o pedido de imissio proviséria
formalizada pelo Estado do Espirito
Santo.

A Companhia impetrante, em face dis-
80, renovou a sua slplica, dessa feita
contra o despacho de deferimento de
imisséio proviséria proferido pelo Juiza-
do da Fazenda Pfblica, 2* Vara. E fé-
-lo renovando o seu protesto pela urgén-
cia do tramite, ressaltando que o pedi-
do do Govérno, de imissdo proviséria, foi
autuado, depois de 11 horas e ji as 14
horas, com expedicio do mandado de
imisséo efetivada, o Senhor Governador,
solenemente, entrara na posse provisé-
ria dos bens da impetrante. Acrescenta,
,ainda, & guisa de informagéo, que o pa-

trim6nio da Companhia encampada as-
cende & soma de dois bilhdes de cruzei-
108 e que o Poder expropriante, o Es-
tado do Espirito Santo, depositou em
nome da expropriada “um cheque ban-
cirio de apenas Cr$ 3.216.929,00”.

Renovou, ainda, no adiantamento 2
impetracio de fls. 42, os fundamentos,
anteriormente expedidos na inicial, de
que ao Estado ndo cabe expropriar ser-
vi¢o de utilidade pGblica dependente de
concessdo federal, & revelia da Unido.
E, ao final da peticdo aditada, a impe-
trante denuncia frontal colisdo com o
art. 15 do Decreto-lei n°® 3.365, de 21 de
junho de 1941, invocado pelo préprio au.
tor, que, no ato do depésito refugiu as
formalidades do inciso legal. E, postu-
lando outros argumentos de complemen-
tacido pediu a suspensio do ato vio-
lador,

Examinando a stplica, o ilustre De-
sembargador Relator Queir6és do Vale,
a fls. 54, indeferiu a liminar, sob fun-
damento de que, segundo informacdes da
prépria impetrante, as ameagas se ha-
viam consumado com o decreto e se
concretizaram com o deferimento da
imissfo proviséria pelo Meritissimo Juiz
interino da 2* Vara da Fazenda Publica.
Estando em curso a agéio expropriatéria
entendia que sdmente ao seu final po-
der-se-ia fulminar a imissio na posse
dos bens da impetrante, que foi proviss-
ria, nos térmos do art. 3° do Decreto es-
tadual n® 302, que a autorizou. E, dando
prosseguimento ao feito, mandou ouvir
o MM. Juiz da 4* Varag da Capital, Dr.
Halley Pinheiro Monteiro, a quem reco-
nheceu, aquela altura, como autoridade
coatora, solicitando o seu pronuncia-
mento no prazo da lei. '

Insatisfeita, a impetrante aduziu pe-
ticio de reconsideragio de despacho
fundamentando-a com a afinmacfio de
que a pritica do ato violador foi efe-
tivada pelo Juizo da 2* Vara da Fazen-
da Pablica, em cujo exercicio provisé-
rio se encontrava o titular da 4* Vara,
Dr, Halley Pinheiro Monteiro, Acrescen-
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tou, ainda que ndo sendo ato pessoal
aquéle contra o qual se insurgia a su-
plicante, pedia reconsideracido do des-
pacho para que ouvida fésse a autori-
dade titular do Juizo da 2* Vara, a
quem cabia prestar as informacgées de
estilo.

Recebendo a petigdo de reconsidera-
¢do o Sr. Desembargador-Relator inde-
feriu sob argumento de que, na confor-
midade do art. 7%, inciso I, e art. 10, am-
bos da Lei numero 1.533, mandou ou-
vir o coalor ou a autoridade coatora.

Vieram aos autos as informagdes do
Dr. Halley Pinheiro Monteiro que, em
resumo sustentam:

a) que era legal a sua investidura
trangitéria na 2¢* Vara da Fazenda PG-
blica, porque originiria de determinacéo
do Senhor Presidente do Tribunal de
Justiga. do Estado;

b) que nenhum lago de parentesco o
liga. ao Senhor Governador do Estado;
(no tocante a éste item vale a observa-
¢io de que ndo se justifica a explica-
¢lio da autoridade informante, pois em
nonhum capitulo da siplica a impetran-
te féz alusio ao possivel parentesco por.
ventura existente entre o Senhor Gover-
nador e o Juiz transitério da 2* Vara);

¢) que o feito teve andamento ur-
gente em face do cardter preferencial
que o proprio autor emprestou a4 me-
dida;

d) que no tocante & falta de apoio
legal ndo cabe a impugnacéo, pois:

“Cabe ao Poder Publico decidir da
conveniéncia, praticabilidade ou opor-
tunidade da iniciativa” (sic).

E ainda que

“Ao Juiz ndo competia na oportuni-
dade, apreciar se era dado ou ndo ao
ovérng do Estado do Espirito Santo
promover a desapropria¢do dos bens da
Central Brasileira, se tinha ou nao com-
peténcia para proceder como o féz”
(sic).

E, ainda mais que

“Se o ato foér inconstitucional sua
anulagio podera ser apreciada na forma
da lei, isto é, de acérdo com o rito judi-
cidrio prescrito para tal fim” (sic).

E, por tltimo, que

“Como & anulacdo teria que ser objeto
de agdo auténoma e jamais poderia ser
pedida dentro do processo expropriat6-
rio ndo era dado ao Juiz, ao despachar
a inicial, cogitar de tal aspecto da
questio;

e) que no tocante ao depésito efe-
tivado, considerava-o aceitdvel, visto
como o expropriante era idéneo e o pre-
¢o real da indenizagdo seria arbitrado
ao final da agfio, pela sentenga.

Veio aos autos, em seguida o parecer
do Dr. Procurador-Geral do Estado, que
pugnou pela inadequacfio do mandado de
seguranga para dirimir a espécie.

“Sobrevém, logo apés, uma das pecas
fundamentais dos autos: o Dr. Tasso
da Silveira Pessoa, Procurador da Re-
plblica no Estado do Espirito Santo, re-
quer ao Senhor Relator do feito vista
do processo, uma vez que transbordava
nitido e claro o interésse da Unido. E
féz juntar telegrama (fls. 73) do Pro~
rurador-Geral da Rep(Gblica, Dr. Evan-
dro Lins e Silva, dirigido a éle, Procura-
dor da Reptblica no Estado, solicitando
providéncias cabiveis, face ao interésse
da Unido no processo em curso.

Deferida a vista, o procurador Tasso
da Silveira Pessoa argli a incompetén-
cia do egrégio Tribunal de Justica do
Estado para apreciar o feito de confor-
midade com o art. 126, pardgrafo Gnico
da Constituicdo federal, art. 87 do C.P.C.
e art. 101, n* I letra “e” da mesma
Constituicio federal. E solicitou ao Co-
lendo Colégio subissem os autos ao Ex-
celso Pretério (Cédigo Civil arts. 182,
Paragrafo 1° e 279, Pardgrafo (nico).

A fls. 78 estd o venerando aresto do
Colendo Tribunal de Justica do Espirito
Santo, que tem esta ementa.



—_— 226 —

Ementa: — # da competéncia da
Unido Federal o exame e julgamento
das questdes relativas & produgdo, ex-
ploragéo, comércio e encampacio de ser-
vigos de energia elétrica (fls. 78).

B a seguinte a integra do Acédrddo:

“Acordam os Juizes do Tribunal de
Justica do Estado, contra o voto do
Exmo, Senhor Des. Ayres Xavier, decli-
nar de sua competéncia para conhecer
do pedido e remeter o mesmo & conside-
racido do egrégio Supremo Tribunal Fe-
deral.

E assim decidem porque é manifesto,
na espécie, o interésse da Unifio Federal.
Além de outros motivos, ésse interésse
decorre: @) de s6 ela poder legislar sd-
bre riquezas do subsolo, mineragéo, me-
talurgia, dguas, Energia Elétrica, flo-
restas, caca e pesca; (Art. 5, n* XV,
letra I da Constituicho federal).

b) de serem as concessdes désses
servigos piiblicos outorgadas sempre por
decreto do Presidente da Republica;
(Cédigo de Agua, art. 160).

¢) de 86 se poder estabelecer rédes
de distribuicio e comércio de energia
elétrica com autorizaclo federal; (art
8 do Decreto-lei nGmero 3.799, de
25-10-41).

d) de s6 a Uniio poder encampar a
concessdo désseg servigos (art. 93 do
Dec. n° 41.019, de 26-2-57).

e) désses servigos s6 poderem ser
executados e explorados de acdérdo com
o Cédigo de Aguas; e

/) ter o Exmo. Senhor Dr. Procura~
dor da Reptblica, neste Estado, nas ale-
gacdes de fls. 75, manifestado, de modo
expresso, &sse interésse.

E como @sse interésse, j4 agora se
conflita com o do Estado que decretou
e levou a efeito a encampacéio da reque-
rente, a competéncia para o exame e
apreciagio da matéria, se deslocou, sem
ddvida, para a Orbita do egrégio Su-
premo Tribunal Federal, para onde re-
metem o8 autos, em face dos térmos
claros do art. 101, n* 1, letra ¢ da Cons-
tituicdo da Republica.

Vitéria — sala das sessbes do Tribu-
nal em 11 de outubro de 1962. (fls. 78
e 79).

O venerando aresto constitui pega ba-
silar para o entendimento da siplica e
vale como prejulgamento da espécie. Ao
afirmar a “competéncia da Unido para o
exame e julgamento das questdes rela-
tivas & produgido, exploracio, comércio
e encampagdo de servicos de energia
elétrica”, a douta decisdo inquinou, por
6bvio, de inconstitucional o processo uti-
lizado pelo Estado do Espirito Santo
para expropriar e imitir-se na posse de
companhia de servigo de utilidade publi-
ca concedida, A Unido Federal, nio foi
ouvida, o Conselho Nacional de Aguas e
Energia Elétrica ndo foi consultado, o
Senhor Ministro da Agricultura sdo opi-
nou sdébre a pretensdo e, por dltimo, a
autoridade do Senhor Presidente da Re-
piblica também foi olvidada nos obje-
tivos do Govérno do Espirito Santo, con-
sumados na imissio proviséria concedi-
da ao arrepio da Constituicio federal e
da legislaciio ordindria federal.

Da competéncia constitucional para
legislar sObre dguas e energia elétrica
nasceu a legislacdio ordindria que é in-
cisiva ¢ categérica. As delimitagdes de
competéncia se cristalizaram em nosso
patriménio constitucional, provindas da
Carta Politica de 1934 (art. 5°, n° XIX,
letra j) da Constituicho federal de 1937
(art. 16, n* XIV) e na Constituicio de
1946 (Art. 5°, n° XV, letra o). Sobre-
veio, entdo o Decreto n* 24.643, de
19-7-1934, (Cédigo de Aguas) que em
seu art. 160 regulamenta o dispositivo
constitucional estabelecendo que “as
concessOes serdo outorgadas pelo Presi-
dente da Repftblica, referendado pelo
Ministro da Agricultura” e em seu art.
149 estendeu o regime de dependéncia &
Orbita federal s emprésas que j4 £0s-
sem concessiondrias & época da vigén-
cia do referido Cédigo. Fortalecendo,
ainda mais, o interésse constitucional de
se reservar 3 Unifio o poder e compe-
téncia para deliberar s6bre a matéria, o
Decreto-lei nGmero 5.764, de 19-8-43
(art. 1° e seu § e 2°) tornou mais cate-
gorica, ainda, a soberania deciséria ad-
vinda da vontade do legislador Consti-
tuinte,

Em favor dos interésses da Uni#o, re-
legados pelo Decreto estadual ntGmero
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302, clamam, ainda, os precisos térmos
Go Decreto-iei n* 7.062 de 22 de novem-
bro de 1944, que, em Seus arts. 1¢ e 2°
estatui:

“Art. 1* Os bens e instalacdes utili-
zados na producéo, transmissio, trans-
formacgiio e distribui¢do de energia hi-
dro ou termelétrica, desde que sujeitos
4s normas do Cédigo de Aguas — De-
creto n° 24.643, de 10 de julho de 1934
— e dos Decretos-leis ns. 2.281, de 5 de
junho de 1940, 3.128, de 19 de margo
de 1941, e 5.764 de 19 de agdsto de 1943,
ainda que operador por emprésas pre-
existentes Aaquele Cédigo, concorrendo
diretamente para aquelag atividades, séo
vinculadas a &sses servicos nfo podendo
ser desembaracados, vendidos ou cedi-
doa sem. prévia ¢ erpressa autorizagdo
das podéres competentes, definidos nas
leis e regulamentos sébre g matéria.

“Art. 2* Os atos dos Governos es-
taduais e municipais que se proponham
& promaqver a desapropriacio désses
bens e instalacdes, na conformidade do
Decreto-lei n* 3.365, de 21 de junho de
1941, ficam sujcitos 4 aprovacdo prévia
do Presidente da Républica, na forma do
Decreto-lei n* 1.202, de 8 de abril de
1939, e ouvidos o Ministério da Agricul-
tura ¢ o Conselho Nacional de Aguas e
Energia Elétrica.”

Preliminarmente, portanto, bem an-
dou o colendo Tribunal do Espirito San-
to em n#lo discutir o mérito da seguran-
¢a impetrada por férca de sua inequi-
voca incompeténcia. Ocorre, entretanto,
que a decisido ensejava outra preliminar
— preliminar de mérito — que poderia
ser discutida e julgada e nfo o foi. Se o
f0sse o venerando aresto deveria por
decorréncia, declarar sam nenhum efeito
o decreto 302 encampatério e expropria-
tério bem como. a imissfio proviséria de-
crecada pelo MM, Juiz provisério da 2°*
Vara. E o raciocinio implica em fatu-
rar o 6bvio: se o Colendo Tribunal néo
Se julgou competente e sim a Suprema
CoOrte — para deliberar s6bre a maté-
ria, e se a relacéo do interdsse da Unido,
por auséncia de ato do Senhor Presiden-
te da Repuablica e do Senhor Ministro da
Agricultura, foi denunciada desde a imi-
cial, ainda mesmo antes da interferéncia

da Procuradoria da Reptblica, poderia o
Meritissimo julgador da 2* Vara reco-
nhecé-la evitando a consumagao do ato
da imissdo concedida por faltar ao de-
creto estadual os pressupostos constitu-
cionais que convalidaram a acgéio de de-
sapropriag¢io que se pretendia iniciar.

As informagdes do Meritissimo Juiz da
2+ Vara nido criam convencimento, no-
tadamente em sua parte fundamental
quando examinou o conteGdo legal do
decreto do Govérno dio Estado. knten-
deu o Meritissimo Juiz que o Estado do
Espirito Santo se revestia de soberania
para decidir da conveniéncia, praticabili.
dade ou oportunidade da iniciativa, néo
competindo aop magistrado indagar da
competéncia parg g efetivagéio da medi-
da, Data venig merece reparo o entendi-
mento do ilustre Julgador in casu nio se
litigave em tOrno de interésses do Esta-
do do Espirito Santo e de uma entidade
particular. A Unifio Federal, que era o
poder concedente, ficara. a latere nio
fora consultada, ndo fora ouvida e, em
conseqiléncia, se malferia dispositivo
constitucional expresso e t6da uma far-
ta legislacio ordindria federal regula-
mentadora. Existe, caracterizado de pla-
no, um direito liquido e certo violado,
representado pela intervencédo de poder
plblico — o Estado do Espirito Santo,
— em concessfio onde nio figurava éle
como poder concedente ou simples con-
cessiondrio, A. relagiio juridica existente
entre a Impetrante e a Unido Federal
promana de texto da Constituicho ex-
presso e ndo pode sofrer turbuléncia
pela intervenciio de poder ptblico, quan-
do éste néio esteja autorizado pelo po-
der concedente hierdrquico e constitu-
cionalmente superior.

E nido tem razdo, ainda, o Meritissimo
Juiz quando procura incompatibilizar o
mandado de seguranga como veiculo
para anulacéio do ato inconstitucional de
autoridade. A Suprema CoOrte entende,
80 revés, que o remédio heréico tem pro.
priedade e eficicia para anulagio de
atos inconstitucionais, mesmo porque os
incisos comstitucionais, pelo poder de
conceituacio de direitos e garantias que
transportam, se malferidos, facil, mui-
to facil serd a constatacdio pois o ato
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violado incidira sbbre conceitos purifica-
dos pela liquidez e pela certeza.

E o caso do presente clamor, ao qual
em hora certa se ajuntou a suplica da
Procuradoria-Geral da Republica, em de-
fesa dos interésses postergados pela
Unido.

No adendo a inicial figura protesto
da impetrante contra insuficiéncia do
depdsito do prego convencionado pelo
Estado do Espirito Santo para o pa-
gamento dos bens expropriados. Tal
item nfdo merece considerag¢io, pois a
discussiio sOhre preco, depésito ou valor
pericial é incomportavel na via eleita,
somente podendo ser objeto de exame em
acdo ordindria.

Em sintese, o decreto estadual na-
mero 302, de 30-7-62 ¢ flagrantemente
inconstitucional, assim como inconstitu-
cionais sio os atos judiciais por férga
déle decorrentes. Foi frontalmente de-
satendido o art. 5° XV, letra I/, da Cons-
tituicAo Federal, conforme ficou clara-
mente provado e violou-se, por igual, o
art. 18 da mesma Carta Politica, que
diz:

“Art. 18. Cada Estado se regeri pela
Constituicio e pelas leis que adotar,
observados 08 principios estabelecidos
nesta Constituigdo.”

O Decretop Estadual n° 302, portanto
é flagrantemente ofensivo & Carta Poli-
tica da Repuablica.

Reconhecida a sua gritante inconsti-
tucionalidade perderd, por 6bvio, a sua
dimensdo juridica, bem como sem ne-
nhum efeito se tornarédo os atos déle de-
correntes, como sejam a ag¢lo de desa-
propriagdo ajuizada e a imissio provi-
séria em conseqiiéncia: deferida.

Nos autos presentes o interésse da
Unido Federal se afina com o da Impe-
trante, pois ambas sofreram violacio
constitucional por efetivagéo de ato pra-
ticado sem as cautelas de lei notada-
mente da Lei Magna.

Pelo deferimento da stplica presente.

Distrito Federal, 22 de fevereiro de
1963. — as.) Olavo Drumond, Procura-
dor da Repfblica — Aprovado: Cdndido
de Oliveira Neto, Procurador-Geral da
Republica.”

¥ o relatério.

VOTO

O Sr. Miustro Ari Franco (Relator)
— Conhego do mandado. A alinea e do
n° I do art. 101 da Constituigdo d4 com-
peténcia go Supremo Tribunal Federal
para julgar originariamente, as causas
e conflitos entre e Unidp e os Estados
ou entre éstes. Estamos, evidentemente,
diante de um conflito entre a Unido e
o Estads do Espirito Santo.

O Dr. Procurador-Geral da Repiiblica
classificou de “eleitoreiro” o Govérno do
Espirito Santo, nessa oportunidade. E
classificou, a meu ver, muito bem: o
Espirito Santo tinha como Governador
um cidaddo que assumira o cargo, como
Presidente da Assembléia, em vista da
rentincia do Governador, que era can-
didato a Senador Federal e éle também
ia se afastar da Presidéncia da Assem-
bléia e de fato se afastou, para concor-
rer as elei¢bes estaduais, havendo a As-
sembléia eleito um outro para Gover-
nador,

Mas, naqueles dias em que estava
como Governador, precisava éle obter
votos do eleitorado e, entdo, baixou o
Decreto n° 302, de 30 de julho de 1962,
fazendo essa desapropriagdo, em ma-
téria que € evidentemente, a meu ver,
de interésse peculiar e vital da Unido.

Assim foi que entendeu o Tribunal do
Espirito Santo porque 14 mesmo, como
o ilustre advogado salientou da tribuna,
o Procurador da Replblica teve opor-
tunidade de intervir no processn, dizen-
do que a Unido era interessada e reque-
rendo a remessa dos autos a éste Supre-
mo Tribunal. Foi diante dessa interven-
¢do que o Tribunal de Justiga local re-
meteu os autos a éste Supremo Tribunal.

Nio ha, assim, nenhumg dGvida sbbre
a competéncia déste Tribunal.

Nio tenho também nenhuma davida
de que a Companhia Central Brasileira
de Forca Elétrica podia requerer o man-
dado de seguranga, porque ela € interes-
sada no feito e 0 mandado de seguranga
é remédio juridico que permite o litis-
consércio. Ela poderia vir como assis-
tente da Unido, mas podia tomar a ini-
ciativa e curar dos interésses da Unido,
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que estava curando dos préprios inte-
résses, como concessioniria,

Conhecendo do mandado, acolho o pa-
recer da Procuradoria-Geral da Repa-
blica: defiro o pedido para proclamar a
ilegalidade do Decreto Estadual n° 302,
de 30 de junho de 1962 e conseqiiente-
mente o desfazimento de todos os atos
déle decorrentes,

R 0 meu voto.

YOTO

O 8r. Ministro Gongalves de Oliveira
— Senhor Presidente, também estou de
acOrdo com o eminente Senhor Ministro
Relator, porque, na hip6tese, se trata
" de um conflito entre a Unifio e o0 Esta-
do, pela intervencdo da Unifo no feito,
De modo que se estabelece a competén-
cia do Supremgo Tribunal, pelo art. 101,
I, alinea e da Constitui¢éo.

Quanto aop mérito, também estou in-
teiramente de acoérdo com o eminente
Senhor Ministro Relator, pois que o Es-
tado desapropriou um servigg pablico fe-
deral, sem lei federal, sem a concordan-
cia da Unido, que, ao contréario, se opds
a esta desapropriacéo.

Entendo, pois, que o ato do Govérno
do Estado foi ilegal, térmos em que
acompanho o douto voto do eminente
Senhor Ministro Relator, deferindo o
pedido.

VvOoTO

O 8r, Ministro Vilas-Boas — Senhor
Presidente, também estou de acérdo com
o voto do Senhor Ministro Relator. A
causa é da nossa competéncia, exr vi do
art. 101, I, letra e, porque é uma causa
que se trava entre a Unido e v Estado
do Espirito Santo.

No mérito, concedo o mandado, por
ser o ato manifestamente ilegal.

DECISAQO

Como consta da ata, a decisdo foi a
seguinte: Conheceram do mandado e o
deferiram a unanimidade.

Presidéncia do Exmo. Senhor Ministro
Lafayette de Andrada.

Relator: o Exmo. Senhor Ministro Ari
Franco.

Tomaram parte no julgamento os
Exmos, Senhores Ministros Vitor Nunes
Leal, Gongalves de Oliveira, Vilas-Boas,
Ari Franco, Hahnemann Guimaries e
Ribeiro da Costa.

Ausentes, por se acharem licenciados,
os Exmos. Senhoreg Ministros Luis
Gallotti e Barros Barreto.

Ausentes, justificadamente, os Exce-
lentissimog Senhores Ministros Pedro
Chaves e Candido Mota Filho.





